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			PREFÁCIO


			 


			A obra Cerrado: capital natural e serviços ambientais, organizada por Bruna de Freitas Iwata e Israel Lobato Rocha, reúne uma série de trabalhos relacionados à questão ambiental, resultado da produção de autores que vêm desenvolvendo atividades em diferentes linhas de pesquisa sobre o bioma Cerrado no estado do Piauí. 


			Prefaciar esta obra muito me honra, por se tratar de leitura em primeira mão. Traz-me alegria participar deste momento de socialização de tão fecundo trabalho, em que pesquisadores piauienses se dedicaram em deixar um rico legado ao Piauí. Agradeço aos organizadores e autores que comigo compartilham este belo fruto intelectual.  


			A obra apresenta reflexões sobre um dos importantes biomas, o Cerrado, que ocupa cerca de um quarto do território nacional e um terço do estado do Piauí, tendo, assim, uma grande relevância para a sociedade piauiense, deste modo, contribuindo para o entendimento e o debate de sua rica biodiversidade e de grande importância como região produtora de alimentos. 


			Mas, para além de apresentar riquezas e potencialidades do ambiente do Cerrado, esta obra se constitui, também, um alerta para a necessidade de ampliação de pesquisas sobre este bioma, que possam subsidiar o planejamento socioeconômico e ambiental da sua área de abrangência, diante das intensas e crescentes formas de uso de seus recursos nessas últimas décadas. 


			Exemplos desses aspectos são discutidos principalmente a partir de análises da cobertura vegetal, da qualidade dos solos e da disponibilidade de águas subterrânea e superficial nas bacias de grandes rios piauienses, como o Uruçuí Preto e o Gurgueia e a área de nascentes do Rio Parnaíba; da identificação e caracterização dos impactos ambientais decorrentes das atividades antrópicas sobre os sistemas naturais, o desmatamento e o uso de contaminantes dos solos e das águas, dentre outros. Traz, ainda, proposições de uso e gerenciamento adequado desses recursos naturais, onde se incluem a adoção de sistemas agropastoris, monitoramento de fenômenos naturais associados ao clima, como as secas e as inundações e a criação de Unidades de Conservação em áreas ambientalmente frágeis. Todos estes temas são trabalhados com o apoio de moderna tecnologia cartográfica, a partir do uso de imagens de satélites e do geoprocessamento, tornando esta obra, assim, uma inegável contribuição para a academia e para os gestores do estado do Piauí, com vistas à preservação do bioma Cerrado, à conservação dos recursos naturais e ao desenvolvimento sustentável regional.


			Destaca-se a importância de se alinhar à diversidade dos temas colocados para debate e reflexão, a presença de profissionais já conhecidos e com renomada produção científica na área ambiental, à de novos profissionais que começam a marcar os seus espaços na pesquisa, oportunizando, assim, a tessitura de suas raízes na literatura acadêmica piauiense.


			Por fim, parabenizo os organizadores e todos os autores da obra Cerrado: capital natural e serviços ambientais por colocarem à disposição de estudantes, profissionais e demais leitores das ciências ambientais esta relevante contribuição à academia e a toda a sociedade do estado do Piauí.


			 


			Iracilde Maria de Moura Fé Lima


			Teresina (Piauí), novembro de 2020


		




		

			 


			 


			 


			 


			CAPÍTULO 1. ÁGUAS DO CERRADO: RECURSO NATURAL E SERVIÇOS AMBIENTAIS













			1. SENSORIAMENTO REMOTO APLICADO À IDENTIFICAÇÃO DA SECA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO URUÇUÍ PRETO, PIAUÍ


			Reurysson Chagas de Sousa Morais


			Introdução


			A seca é um fenômeno mundial e seus efeitos se propagam por setores econômicos, comunidades e ecossistemas. Sousa Júnior e Lacruz (2015) afirmam que a seca é o mais complexo e menos compreendido dos desastres naturais, e que a falta de uma definição precisa e universalmente aceita, provoca confusão ao identificar um evento como seca ou mesmo categorizar sua severidade. 


			A seca pode ser definida genericamente como um período prolongado de precipitação deficiente, – ou de alguma outra variável climática –, durante um período de tempo, tendo como referência um valor médio histórico (NDMC, 2020). No Brasil, a seca é considerada como uma estiagem prolongada por tempo suficiente, para que a ausência de precipitação promova desequilíbrios ecológicos. Por sua vez, a estiagem denota a um período prolongado de baixa ou nenhuma precipitação, que resulta em déficit de umidade do solo (Sousa Júnior; Lacruz, 2015). 


			Wilhite e Glantz (1985) categorizaram as secas abordadas em estudo ao redor do mundo em quatro classes: seca meteorológica, agrícola, hidrológica e socioeconômica. NDMC (2020) e Sousa Júnior e Lacruz (2015, p. 152) descrevem resumidamente cada um desses tipos de seca como: 


			• Seca meteorológica: é definida com base no déficit de precipitação (tendo como referência um valor normal ou médio) e na duração do período seco em uma localidade ou região específica.


			• Seca agrícola: ocorre quando o déficit de água no solo impacta no desenvolvimento de culturas em um período qualquer do seu ciclo de desenvolvimento.


			• Seca hidrológica: está associada aos efeitos da deficiência das precipitações, incluindo a neve, no suprimento de água superficial ou subterrânea, que resulta na redução da vazão e nível de reservatórios, lagos e águas subterrâneas.


			• Secas socioeconômicas: ocorrem quando a oferta e a demanda de algum bem econômico são influenciadas pela ocorrência de uma seca meteorológica, hidrológica ou agrícola. 


			O NDMC (2020) cita, ainda, o conceito de seca ecológica, definido como “um déficit prolongado e generalizado no suprimento de água naturalmente disponível, incluindo mudanças na hidrologia natural e artificial, que cria várias tensões nos ecossistemas”.


			Apesar de definida como um evento climatológico, a seca também pode ser agravada por atividades antropogênicas. O desmatamento e a gestão inadequada dos recursos hídricos são exemplos de ações que podem intensificar as consequências de uma escassez natural de água (Buriti; Barbosa, 2018). 


			Ao longo do tempo várias metodologias foram apresentadas para identificação e monitoramento da seca a partir de dados climáticos como precipitação, temperatura, umidade de solo. Um resumo dessas metodologias, pode ser consultado no trabalho de Sousa Júnior e Lacruz (2015). Um dos principais índices para o monitoramento da seca meteorológica é o Standardized Precipitation Index – SPI, proposto por Mckee, Doesken e Kleist (1993) e recomendado pela World Meteorological Organization (WMO, 2012). 


			Com o advento do sensoriamento remoto, os produtos derivados de imagens de satélite passaram a ser utilizados no monitoramento da seca. Sousa Júnior e Lacruz (2015) afirmam que com a disponibilidade dos dados orbitais foi possível adaptar técnicas para identificar, monitorar e quantificar a seca. Um exemplo disso é o Standardized Vegetation Index – SVI, apresentado por Peters et al. (2002), que utiliza índice de vegetação como parâmetros de entrada de uma equação com formulação semelhante ao SPI. Zhang et al. (2013)  apresentam um resumo dos principais índices de monitoramento da seca utilizando dados de sensoriamento remoto.


			Rotjanakusol e Laosuwan (2019) aplicaram o SVI na avaliação dos eventos de seca que ocorreram na região Nordeste da Tailândia, no período entre os anos de 2014 e 2016, e concluíram que a metodologia é eficiente em identificar a ocorrência de seca, após validarem os resultados com dados de precipitação. 


			Leivas et al. (2014) concluíram em estudo realizado na região Sul do Brasil, que o SVI pode ser utilizado no monitoramento indicativo de estiagem e apresenta potencial para subsidiar a tomada de decisão no setor agrícola. 


			Devido aos bons resultados alcançados com o uso do SVI no monitoramento da seca, essa metodologia de análise passou a ser recomendada pelo United Nations Platform for Space-based Information for Disaster Management and Emergency (UN-Spider, 2020). 


			A utilização de produtos derivados de imagens de satélite pode suprir, ainda, a necessidade de monitoramento da seca em pequenos recortes espaciais, como microbacias hidrográficas, ou áreas desprovidas de estações meteorológicas. Uma realidade bastante comum no Brasil, especialmente nas regiões Norte e Nordeste. 


			A disponibilidade gratuita das imagens de satélite de moderada a alta resolução espacial, permite que o monitoramento da seca possa identificar, com relativa precisão, os locais mais afetados pela seca. Enquanto a alta frequência de revisita do satélite possibilita uma avaliação multitemporal da seca e de sua relação com as mudanças na cobertura e uso da terra. 


			A bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto (BHRUP), localizada na região sudoeste do estado do Piauí, apresenta duas condições que justificam a adoção do monitoramento da seca por meio de dados derivados de sensoriamento remoto. Em primeiro lugar, esta bacia apresenta maior taxa de ocupação por empreendimentos agrícolas da região. Outro aspecto é a baixa densidade de estações meteorológicas, que permitam uma avaliação da seca em escala mais detalhada. 


			Frente ao exposto, este trabalho de cunho exploratório busca identificar a ocorrência de seca meteorológica na bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto, ao longo dos últimos vinte anos (2000 a 2019), a partir de índices de vegetação derivados de imagens de satélite. Busca-se identificar, ainda, a relação entre seca e variáveis climáticas e as mudanças na cobertura e uso da terra. 


			Materiais e métodos


			Área de estudo


			A bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto localiza-se no sudoeste piauiense, uma região bastante explorada pela agricultura comercial, devido suas características geoambientais (Figura 1). A área da BHRUP é compartilhada por doze municípios piauienses. Dentre aqueles que ocupam maiores percentuais de área da bacia destacam-se: Uruçuí (34%), Baixa Grande do Ribeiro (28%), Currais (11%), Bom Jesus (9%), Palmeira do Piauí (7%) e Gilbués (5,8%); os demais municípios juntos cobrem 5,2% da bacia, são eles: Monte Alegre do Piauí, Santa Filomena, Sebastião Leal, Alvorada do Gurguéia, Manoel Emídio e Ribeiro Gonçalves. 


			[image: ]


			Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto, sudoeste do estado do Piauí


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.


			Com 15.899 km², a bacia apresenta predominantemente um relevo de chapadas e vale estreito, delimitado por encostas íngremes, drenado por uma rede de drenagem de baixa densidade. A elevação mínima de 165 metros ocorre ao norte, na região com confluência com o Rio Parnaíba, onde deságua após percorrer 329 km (ANA, 2019). As chapadas ostentam elevações variando de 370 a 671 metros, com relevo plano  suave a ondulado (declividades inferiores a 8%), conforme pode ser observado a partir do modelo digital de superfície Alos Word 3D30 (Jaxa, 2016) apresentado na Figura 1. As chapadas da BHRUP vêm sendo densamente ocupadas por empreendimentos agrícolas ao longo das últimas três décadas. A substituição da vegetação nativa por campos agrícolas foi identificada por Souza et al. (2019), que apontaram um redução de 20,9% da área de Cerrado, principal cobertura vegetal da bacia, e um aumento de 13,48%  da classe de solo exposto e talhões agrícolas, durante os anos de 1984 a 2007. 


			As mudanças decorrentes da expansão das atividades agrícolas são marcantes na paisagem e podem ser facilmente observadas a partir de imagens de satélite. Dados publicados pelo Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (Mapbiomas) apontam um aumento de 2.921,2% da classe Cultural Anual e Perene e uma redução de 30% para a classe Formação Savânica (Cerrado), entre os anos de 1985 e 2018. No vale predominam as classes Formações Campestre e Florestal, esta correspondente à mata de galeria que não apresentam mudanças significativas ao longo do tempo (Mapbiomas, 2020).


			Os dados da pesquisa de Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2018) demonstram um crescimento expressivo das áreas destinadas ao cultivo de soja e milho, nos municípios integrantes da bacia, o que corrobora com os dados de uso da terra apresentados pelo Mapbiomas (2020).


			De acordo com Medeiros, Brito e Gomes Filho (2016), a BHRUP apresenta dois tipos climáticos, segundo a classificação de Köppen: Aw, tropical quente e úmido, com chuvas predominantes no verão e estiagem no inverno; e Bsh, semiárido quente, com chuvas de verão e inverno seco. O período chuvoso inicia-se em outubro e se estende até abril. Os autores chamam atenção, ainda, para a frequente irregularidade dos índices pluviométricos na bacia e estimam em 916 mm a média histórica anual, com base na série histórica de 1960 a 1990, definida a partir de dados oriundos de estações convencionais, a maioria delas desativadas. Atualmente a rede de estações pluviométricas na região da bacia é composta por seis estações, isso considerando um buffer de 25 km em seu entorno, com apenas duas delas em seu interior.


			A bacia apresenta temperaturas máxima e mínima anual da ordem de 35,3 °C  e 29,7 °C, respectivamente, com períodos mais frios entre dezembro a maio, e períodos mais quentes entre junho e novembro. Uma análise climatológica completa e detalhamento do balanço hídrico anual é apresentada por Medeiros et al. (2013). 


			Ao longo de toda a extensão da BHRUP, sobretudo no topo das chapadas e fundo de vale da porção superior da bacia, predominam os Latossolos Amarelos Distróficos e Ácrico. Margeando o canal fluvial principal em seu curso medial e superior, observa-se a ocorrência de Gleissolo Háplico Tb Distrófico, enquanto no curso inferior, ocorrem os Plintossolo Pétrico Concrecionário. Em alguns canais de drenagem afluentes observa-se a ocorrência de Neossolo Quartzarênico Órtico. Bordejando as escarpas erodidas que delimitam as chapadas ocorrem os Neossolos Litólicos Distóficos (IBGE, 2020).


			A associação entre solos profundos e bem drenados, condições de precipitações elevadas e áreas desmatadas, criam condições potenciais de degradação dos solos, além de favorecer alterações na hidrologia, que pode se refletir em menor disponibilidade de água no solo, consequentemente menor resiliência da vegetação para enfrentar situações de secas. 


			Índice de vegetação padronizada 


			O índice de vegetação padronizada (Standartized Vegetation Index - SVI), proposto por Peters et al. (2002), é utilizado para avaliar a influência que eventos climáticos como secas e estiagens exercessem sobre a vegetação natural e áreas agrícolas. Este índice baseia-se no cálculo do z-score de cada pixel de uma imagem índice de vegetação (IV). Ou seja, corresponde ao desvio da média em unidades de desvio padrão, calculado a partir dos valores de cada pixel de um IV, para um determinado período, durante uma série histórica, conforme definido pela Equação 01:
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			onde: SVIij é o z-valor do pixel i durante o ano j; IVij é o valor médio índice de vegetação no pixel i durante o ano j ; [image: ] e σi correspondem, respectivamente, à média e o desvio padrão do IV do pixel i considerando um período de n anos.


			Neste trabalho foi utilizado o índice de vegetação melhorado (Enhanced Vegetation Index – EVI), devido às suas características que permitem otimizar o sinal da vegetação e reduzir a influência do sinal do solo e da atmosfera sobre a resposta do dossel (Ponzoni; Shimabukuro; Kuplich, 2012). 


			Optou-se por utilizar as imagens EVIs derivados do instrumento Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (Modis) dos satélites Terra e Aqua (produto MOD13Q1, versão 6, com resolução de 250 metros), obtidas entre janeiro de 2000 e dezembro de 2019. Os EVIs do Modis são calculados a partir de refletâncias de superfície bidirecionais, corrigidas para os efeitos da atmosfera e aplicação de máscara para água, nuvens, aerossóis pesados e sombras de nuvens (Didan, 2015).


			O processo de aquisição e processamento das imagens para geração das séries temporais de EVI e SVI foi realizado na plataforma do Google Earth Engine (GEE) (Gorelick et al., 2017), tendo como referência o código elaborado pela UN-Spider (2020). Este código apresenta a vantagem de utilizar a máscara de nuvens com base na camada Pixel Reliability Quality Assurance (QA) do MOD13Q1, o que garante que os EVIs utilizados foram aqueles que apresentaram melhor qualidade no banco de dados.


			Adaptações no script foram aplicadas para se obter os valores médios anuais do EVI para cada ano da série histórica, bem como a média e desvio padrão global, que foram exportados para confecção dos mapas utilizando o programa ArcGIS (Esri, 2019), licenciado pelo Instituto Federal do Piauí, Campus Teresina Central. Adotou-se como critério de classificação os limites de classes de SVI apresentados no Quadro 1.
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			Quadro 1. Nomenclatura e valores limites das classes de SVI


			Fonte: Leivas et al. (2014) e Sousa Júnior, Sausen e Lacruz (2011).


			Dados climáticos e hidrológicos


			Os dados climáticos e hidrológicos foram adquiridos através da plataforma Climate Engine (Huntington et al., 2017), que possibilita acesso à base de dados TerraClimate (Abatzoglou et al., 2018) por meio de uma interface gráfica via buscador web. Foram selecionadas as séries históricas referentes aos parâmetros: precipitação, deficiência hídrica, evapotranspiração real e umidades de solo, no intuito de observar a existência de correlação desses parâmetros com a condição da vegetação. 


			A análise da correlação entre os parâmetros climáticos e hidrológicos e o SVI foi realizada a partir da construção de uma matriz de correlação de Pearson, com intervalo de confiança de 95%. Estes procedimentos estatísticos foram desenvolvidos no programa SPSS (IBM Corp., 2020). 


			Dados de cobertura e uso da terra


			Os dados de cobertura e uso da terra da BHRUP, disponível para os anos de 1985 a 2018, foram extraídos do Projeto Mapbiomas através da toolkit do GEE elaborado por Siqueira (2020). Após o download dos mapas anuais, o ArcGIS foi utilizado para o cálculo das áreas de cada classe, adotando-se o Sistema de Referência de Coordenadas SIRGAS2000 UTM 23S.


			Resultados e discussão


			Os Índices de Vegetação Padronizados da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto, obtido para cada ano de uma série histórica de vinte anos, é apresentada na Figura 2. Observa-se que a condição de seca e umidade da vegetação atinge diferentes regiões da bacia de modo irregular e influenciada pelo uso da terra, especialmente no topo das chapadas que concentram os empreendimentos agrícolas. 


			Observa-se que entre os anos de 2000 e 2005 e no ano 2008, o SVI se manteve em condição de normalidade em praticamente toda a extensão da bacia. Os anos de 2006, 2009 e 2011 correspondem aos anos mais úmidos. Porém, em 2011, é possível perceber a ocorrência dispersas de áreas nucleares com SVI Muito seco e Extremamente seco, que estão associadas a empreendimentos agrícolas. Em 2019 essa condição é observada na porção noroeste da bacia (Figura 2).


			A partir do ano de 2010 é possível perceber a persistência de áreas moderadamente secas e extremamente secas da bacia no topo das chapadas.  No entanto, nos anos de 2007, 2012, 2015 e 2016, a seca atingiu a bacia de forma generalizada, enquanto em 2017 restringiu-se mais à porção centro-norte da mesma. O restabelecimento das condições de umidade foi observado nos anos de 2018 e 2019. 
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			Figura 2. Índice de Vegetação Padronizada para a bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.


			Apesar das flutuações das condições de seca e umidade da vegetação observadas ao longo da série histórica, a maior parte da BHRUP apresenta SVI Normal. A Figura 3 exibe a variabilidade interanual das áreas (em km²) da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto ocupadas pelas classes de SVI. Verifica-se que mesmo nos anos em que as condições de umidade da vegetação variaram de moderada a extremamente úmida (2006, 2009 e 2011), e de moderada a extremamente seca (2007, 2012 e 2015 a 2017), a maior parte da bacia apresentou SVI Normal. 


			A vegetação do Cerrado é bastante sensível à disponibilidade de água no ambiente, logo, a condição de umidade da vegetação expressa pelo SVI, reflete a variabilidade de precipitação observada na bacia. A partir da matriz de correlação apresentado na Tabela 1, observa-se a ocorrência de correlação positiva significativa do SVI com a precipitação (r = 0,658, p = 0,002) e a evapotranspiração real (r = 0,515 e p = 0,02). 
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			Figura 3. Variabilidade interanual das áreas (em km²) da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto, ocupadas pelas classes de SVI 


			Fonte: Dados da pesquisa, 2020.


			Apesar de positiva, a correlação da umidade do solo com o SVI não foi significativa. É possível que uma reavaliação, considerando a sazonalidade das chuvas ou o calendário agrícola, possa revelar uma correlação significativa entre os parâmetros citados. 
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			Tabela 1. Coeficiente de correlação (r) entre SVI e demais parâmetros climáticos e hidrológicos da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto


			Fonte: Dados da pesquisa, 2020.


			A variabilidade interanual da precipitação e SVI para a bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto é apresentada na Figura 4. Observa-se, ao longo do recorte temporal, uma tendência de diminuição das precipitações e dos valores de SVI. Situações críticas de vegetação seca foram observadas nos anos de 2007, 2012, 2015 e 2016, enquanto os anos de 2006, 2009 e 2011 foram marcados por melhores condições de umidade da vegetação.
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			Figura 4. Variabilidade interanual do SVI e precipitação pluvial na bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto


			Fonte: Dados da pesquisa, 2020.


			De modo geral, as variações interanuais do SVI acompanham as variações das precipitações. Contudo, apenas 43,2% dessas variações são explicadas pela precipitação (r² = 0,432). Dois fatores podem explicar esse comportamento: o primeiro deles é a permanência do verdor da vegetação da mata de galeria, mesmo em período de estiagem, porém este tipo de cobertura ocupa uma área ínfima na bacia. 


			O segundo fator, bem mais expressivo, é o aumento considerável das áreas agrícolas ao longo dos últimos anos. As distintas fases do ciclo produtivo, desde o preparo do solo à colheita, resultam em variações extremas dos índices de vegetação. Assim, observa-se a predominância de SVI moderado a extremamente seco nas áreas agrícolas, mesmo naqueles anos em que foram registrados maiores volumes de precipitação (figuras 2 e 4).


			Dados do Projeto Mapbiomas revelam que a partir dos anos 2000, a BHRUP vem passando por um processo expressivo de mudança nas formas de uso e ocupação da terra, com a substituição da vegetação de cerrado pelas culturas anuais. Esse aumento foi ainda mais significativo após 2012, quando a classe Cultura Anual e Perene teve um aumento de 69% em relação ao ano anterior, chegando em 2018 com um total de 4.142 km² ocupados, o equivalente a 27,6% da bacia. A Formação Savânica, que em 1985 ocupava 12.418 km², registrou em 2018 apenas 8.664 km², uma redução de 30% (Figura 5). As classes Formação Campestre e Formação Florestal apresentaram variações pouco expressivas ao longo do período analisado, conforme demonstrado na Figura 5. Nesta, as classes que ocupam menos de 1% da área da bacia, como rios e pastagem, foram suprimidas. 
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			Figura 5. Variação interanual das áreas ocupadas pelas principais classes de cobertura e uso da terra da bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. Base de dados: Mapbiomas, 2020.


			A soja e milho são os principais produtos cultivados pelos municípios integrantes da BHRUP. Apesar do calendário padrão já estabelecido, os períodos de plantio e colheita variam anualmente em função das precipitações.  Essa dinâmica de produção é perfeitamente identificada por imagens de satélites. Deste modo, o valor médio anual do SVI, apesar de mostrar de modo eficiente a condição de umidade da vegetação, é influenciado pelos estágios de desenvolvimento das culturas. Assim, caso o interesse seja monitorar a condição da vegetação em áreas agrícolas, sugere-se a adequação do monitoramento do SVI ao ciclo produtivo das lavouras, conforme estudo realizado por Leivas et al. (2014). 


			Caso o interesse seja identificar a influência direta das precipitações, nas condições da vegetação, pode-se adaptar a escala temporal de monitoramento do SVI à sazonalidade climática, adotando-se os quadrimestres mais secos e mais chuvosos. 


			Conclusões


			A utilização do Índice de Vegetação Padronizada, aplicando dados EVI do Modis, permitiu a identificação da seca na bacia hidrográfica do Rio Uruçuí Preto ao longo de vinte anos. Eventos de secas mais expressivas foram registrados nos anos de 2007, 2012, 2015 e 2016, enquanto 2006, 2009 e 2011 figuraram como os anos de maior umidade. 


			A precipitação e a evapotranspiração real apresentam correlação positiva e significativa com valores do SVI. Logo, o monitoramento desses paramentos auxilia no entendimento das variações espaço-temporal da seca na bacia.


			Ao longo dos últimos vinte anos, a ABHRUP sofreu grandes mudanças na cobertura e uso da terra, especialmente com a substituição da cobertura vegetal natural de cerrado por campos agrícolas. Essas tendem apresentar condições de seca mais extremas, mesmo nos anos mais chuvosos. 


			O monitoramento da seca utilizando dados de sensoriamento remoto mostrou-se bastante eficiente, especialmente por indicar precisamente os locais na bacia que apresentam condições de seca mais severa, algo que não poderia ser conseguido com uso de dados pluviométricos provenientes de estações meteorológicas, dada a baixa densidade da rede de monitoramento na região sudoeste piauiense.
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			2. CARACTERIZAÇÃO GEOAMBIENTAL DAS NASCENTES DO RIO PARAIM – REGIÃO DO ALTO PARAIM, CERRADO PIAUIENSE 


			Suele Nogueira de Sousa Ribeiro


			Kaíse Barbosa de Souza


			Patrícia Lima da Silva


			Stéfany Thainy Rocha Porto


			Bruna de Freitas Iwata


			Israel Lobato Rocha 


			Introdução 


			A expansão das atividades antrópicas e ocupação inadequada do espaço geográfico estão entre os principais fatores que contribuem para a degradação da qualidade ambiental dos recursos naturais. De acordo com Venturoso et al. (2020), o uso incorreto e não planejado dos recursos naturais, principalmente dos recursos hídricos, tem acarretado impactos significativos nas áreas de preservação permanente (APPs) de rios e nascentes.


			O intensivo uso do solo e, consequentemente, a retirada da cobertura ve­getal possibilitam o início dos processos de erosão e assoreamento dos recursos hídricos. Conforme Bembem et al. (2020), a supressão da vegetação, bem como o uso e ocupação do solo nas áreas de APPs podem contribuir para a diminuição do potencial hídrico da bacia e comprometer todo o abastecimento proveniente deste manancial.


			O uso e ocupação irregular da terra contribuem para a geração de uma série de impactos, dentre eles: os processos erosivos, poluição e contaminação, assoreamento e soterramento das nascentes no qual podem ocasionar o rebaixamento de lençóis freáticos e escassez de água (Silva et al., 2019). Logo, no meio rural a degradação das nascentes é ocasionada por atividades agrícolas e pecuárias sem as medidas adequadas de conservação do solo, ou a adoção de queimadas, implantação de rodovias e estradas mal alocadas e a criação de animais com acesso livre a área de nascentes (Codevasf, 2017).


			Codevasf (2017) alerta que o uso e ocupação do ambiente em áreas de nascentes influenciam na sua disponibilidade de água. Diante disto, Rocha et al. (2019) relatam que é necessário que as áreas de nascentes tenham uma política consolidada que possibilite a conservação dos ecossistemas, controle do uso do solo, recuperação de áreas degradadas e manutenção da vegetação onde se localiza os olhos d’águas.


			De acordo com Novo Código Florestal (art. 4°, inciso IV), as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água devem possuir, no mínimo, um raio 50 metros de área protegida (Brasil, 2012). Contudo, o Novo Código Florestal atribuiu as APPs a função de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (Brasil, 2012).


			A utilização de ferramentas de sensoriamento remoto para o monitoramento do uso e cobertura da terra tem sido eficiente nas análises referentes à degradação ambiental, fiscalização dos recursos florestais, no desenvolvimento de políticas conservacionistas ou em qualquer fator que venha a ocasionar danos à vegetação (Rosendo, 2005). Segundo Machado et al. (2017), o uso dessas ferramentas dispõe dados sobre o desmatamento de áreas de APPs, colaborando com as tomadas de decisões.


			Pons e Pereira (2018) afirmam que o Sensoriamento Remoto é uma ferramenta de grande importância na gestão dos recursos hídricos, visto que é possível a obtenção de dados periódicos da superfície terrestre, não havendo a necessidade de visitas frequentes em campo.


			Considerando a importância da preservação das áreas de nascentes e a utilização de técnicas de geoprocessamento para o monitoramento dessas áreas objetivou-se com o presente estudo analisar a situação ambiental da região das nascentes do Rio Paraim (Alto Paraim), com ênfase na avaliação das nascentes, uso e ocupação da terra e potencial ecoturístico. 


			Material e métodos 


			Área de estudo


			A bacia hidrográfica do Rio Paraim está localizada no Extremo Sul piauiense, abrangendo uma área de aproximadamente 8.600 quilômetros quadrados (Rocha, 2019). As suas nascentes estão localizadas na Chapada das Mangabeiras, no município de Corrente, estado do Piauí, onde este município está situado à latitude de 10º26'36” sul e à longitude de 45º09′44” oeste, com altitude de 438 metros, no Extremo Sul do estado (Xavier, 2017; 2010; Prefeitura de Corrente, 2016).


			O Rio Paraim é um dos principais rios do Extremo Sul do estado do Piauí, possui cerca de 204,42 quilômetros de comprimento e 7 (sete) nascentes identificadas e catalogadas,  sendo: Tapera, Prata, Jia, Cabeceira, Grotas, Areais e Pedras, todas perenes e localizadas na zona rural do município de Corrente (Rocha et al., 2019). Neste estudo foram detalhadas as nascentes da Tapera, Prata, Jia e Grotas (Mapa 1 e Tabela 1).
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			Mapa 1. Localização das nascentes do Rio Paraim, município de Corrente-PI


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.
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			Tabela 1. Localização das nascentes Tapera, Prata, Jia e Grota, Bacia do Rio Paraim


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.


			Esta bacia hidrográfica tem grande relevância no que se refere às demandas hídricas e socioeconômicas da região, representando grande subvenção aos municípios atendidos pela oferta hídrica dessa bacia. A bacia do Paraim encontra-se dentro de uma área de transição dos biomas Cerrado/Caatinga e, conforme IBGE (2002), possui clima tropical subúmido quente, com duração do período seco de cinco meses.


			O acidente morfológico predominante é a ampla superfície tabular reelaborada, plana ou levemente ondulada, limitada por escarpas abruptas que podem atingir 600 metros, exibindo relevo com zonas rebaixadas e dissecadas (Jacomine et al., 1986). Os solos predominantes do município são constituídos de Latossolos Vermelho-Amarelos associados aos Neossolos Quartzarênicos e Neossolos Litólicos (Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais, 2013). 


			Caracterização ambiental das nascentes 


			A caracterização ambiental das nascentes foi realizada inicialmente por meio de visitas in loco, assim após a identificação das mesmas, estas foram georreferenciadas por meio do uso de receptor GPS (Global Positioning System), configurado com o Datum Sirgas 2000 e sistema de coordenada plana Universal Transversa de Mercator (UTM). 


			Durante o percurso até as nascentes, informações como: a área de influência, estado de conservação da vegetação, uso e ocupação da terra, impactos ambientais, caracterização da APP de acordo com a Lei 12.651/2012 que altera o Código Florestal Brasileiro – CFB (Brasil, 2012), assim como observação direta de possíveis contravenções ao cumprimento do CFB, anotados e registrados em portfólio fotográfico.


			Após o campo, os dados coletados foram analisados e então confeccionados mapas temáticos, usando o software Arcgis 10.3, referentes as fitofisionomias florestais, classes de solos, geomorfologia e uso e ocupação da terra em toda a área de estudo e nas APPs das nascentes. 


			A delimitação das fitofisionomias florestais existentes foi derivada da base do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na escala de 1:250.000, versão 2017. O mapa do IBGE foi baseado em imagens Landsat TM e a definição das fitofisionomias segue o Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012) e Veloso; Rangel-Filho; Lima (1991). Para informações relacionadas às classes de solos utilizou-se como referência a base da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2020), de acordo com Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS, 2006), escala 1:5.000.000; e os dados referentes à geomorfologia foram obtidos no site do IBGE (2020), escala 1:250.000. 


			Quanto ao uso e à ocupação da terra utilizou-se dados provenientes do Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil – Map­Biomas (2020), referentes ao ano 2018, coleção 4.1, com resolução espacial de 30 metros e resolução temporal anual. Ressalta-se que, neste estudo o uso e ocupação da terra nas APPs das nascentes também foi caracterizado por meio da análise visual em campo, a fim de obter-se a informação mais precisa, visto que as imagens provenientes do MapBiomas possuem resolução espacial de 30 metros. 


			Para a validação das informações específicas de cada nascente, foi realizada a classificação das nascentes quanto à recarga e ao estado de conservação de acordo com Pinto et al. (2004).


			Durante a caracterização ambiental, foram observados e analisados os pontos que apresentam potencial ecoturístico, os quais incluem regiões do entorno às nascentes e/ou regiões que possam ter alguma influência das mesmas.


			Resultados e discussão


			Caracterização ambiental das nascentes


			As categorias fitofisionômicas presentes nas áreas das nascentes do Rio Paraim são: Savana Arborizada com e sem floresta-de-galeria e agricultura com culturas cíclicas. A fitofisionomia Savana Arborizada com floresta-de-galeria corresponde a maior parte do quadrante, área de estudo com 2.371,31 ha (74, 72%), contemplando todas as APPs das nascentes estudadas. A fitofisionomia Savana Arborizada sem floresta-de-galeria e agricultura com culturas cíclicas encontram-se, principalmente na porção limítrofe do quadrante, apresentando 684,23 (21,26%) e 117.56 (3,72%), respectivamente. 


			A Savana (Cerrado) é conceituada como uma vegetação xeromorfa (adaptadas para climas secos), que ocorre sob distintos tipos de clima. De acordo com o IBGE (2012), a Savana Arborizada é um subgrupo de formação natural ou antropizado que se caracteriza por apresentar uma fisionomia nanofanerofítica rala e outra hemicriptofítica graminóide contínua, sujeito ao fogo anual. As sinúsias dominantes formam fisionomias mais abertas (Campo Cerrado) e com a presença de um scrub adensado, Cerrado propriamente dito.


			Além das fitofisionomias naturais, também foram identificadas ocorrências de áreas da categoria Agricultura com Culturas Cíclicas (Mapa 2). A presença desse uso e cobertura do solo nessas áreas está associada às atividades socioeconômicas da região, que se concentram, principalmente, na produção sazonal de arroz, feijão, mandioca e milho (Brasil, 2004).


			É válido ressaltar que, referente à presença de uso agrícola nas áreas estudadas, é uma contradição quanto à necessidade de preservação dessas áreas, sendo essas APPs das nascentes do Rio Paraim. Assim, tem-se um cenário de degradação continuada em função do ciclo anual de produção dessas culturas, com pressões sobre a vegetação e demais componentes naturais dessas áreas (Freitas et al., 2013).


			O levantamento fitofisionômico da área revelou uma cobertura de comportamento contínuo referente ao uso agrícola da área, podendo caracterizar uma extensão de área explorada expressiva, o que gera impactos ambientais ainda mais significativos, principalmente para a nascente da Tapera.
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			Mapa 2. Fitofisionomias florestais correspondentes à área das nascentes do Rio Paraim


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.


			A classe de solos predominante na área de estudo são os Neossolos Quartzarênicos, conforme a delimitação das classes de solos correspondente à área circundante às nascentes do Rio Paraim apresentada no Mapa 3, com 2.206,09 ha (69,52%) e os Latossolos Amarelos Distróficos apresentam uma área correspondente à 967,01 ha (30,48%). Os resultados demonstram que as nascentes Jia e Grotas contemplam os Latossolos, enquanto as nascentes Prata e Tapera possuem solos da classe Neosssolos. 


			Referente aos tipos dos solos presentes nas áreas das nascentes estudadas destaca-se as que pertencem às classes de solos, com excelente drenagem natural, assim como boa condução hidráulica e boa mecanização. Entretanto, são solos com baixíssimo nível de matéria orgânica, logo, possuem elevada vulnerabilidade química e estrutural, pois são pobres quimicamente (Latossolos), com baixa retenção de cargas (Neossolos), e principalmente restritos conteúdos de matéria orgânica do solo, predispondo, assim, a um baixo nível de agregação, considerando com um dos principais elementos cimentantes das frações minerais solo, a matéria ogânica do solo (MOS), encontra-se em níveis mínimos.
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			Mapa 3. Classes de solos na área das nascentes do Rio Paraim


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.


			A Geomorfologia correspondente à área circundante às nascentes do Rio Paraim é apresentada no Mapa 4. De acordo com os resultados, as nascentes estão localizadas no Vale do Gurgueia. Dessa forma, é importante reportar-se a um dos processos físico-ambientais mais importantes das fisiografias do estado do Piauí, os processos erosivos que ocorrem no Vale do Gurgueia (Patricio; Silva; Ramos, 2012). Sendo apontadas as possibilidades naturais e aceleradas pela exploração antrópica, ressalta-se o potencial de vulnerabilidade ambiental dessas áreas como importante alerta para compreensão do uso e ocupação dessa região e, principalmente, da importância da manutenção dessas áreas nativas protegidas, como nascentes e suas APPs, para fins de melhor estabilizar essas áreas, de comportamento físico tão dinâmico.
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			Mapa 4. Geomorfologia da região das nascentes do Rio Paraim


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.


			O mapeamento do uso e ocupação da terra corresponde ao quadrante que envolve as nascentes do Rio Paraim demonstra que classe de uso e cobertura da terra predominante na área de estudo é representada pela Formação Savânica, possuindo 2.178,55 ha (68,66% da área total), seguida da classe Formação Florestal, apresentando 857,96 ha (27,04%) (Mapa 5). A classe Cultura Anual e Perene apresentou 108,41 ha (3,42%) e as demais classes apresentaram valores inferiores a 1% de ocupação na área de estudo (Tabela 2).
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			Mapa 5. Uso e ocupação da terra da região das nascentes do Rio Paraim


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.


			 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Classes


						

							

							Área (ha)


						

							

							Porcentagem


						

					


					

							

							Formação Florestal


						

							

							857,96


						

							

							27,04


						

					


					

							

							Formação Savânica


						

							

							2178,55


						

							

							68,66


						

					


					

							

							Formação Campestre


						

							

							12,24


						

							

							0,39


						

					


					

							

							Pastagem


						

							

							5,63


						

							

							0,18


						

					


					

							

							Cultura Anual e Perene


						

							

							108,41


						

							

							3,42


						

					


					

							

							Outra Área não Vegetada


						

							

							10,30


						

							

							0,32


						

					


					

							

							Soma


						

							

							3173,10


						

							

							100


						

					


				

			


			Tabela 2. Áreas das classes de uso e cobertura da terra da área de estudo


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.


			De forma geral, conforme a classificação fornecida pelo Mabbiomas, o quadrante da área de estudo ainda apresenta um bom percentual de cobertura de vegetação nativa. Ao analisar o uso e ocupação da terra na APPs das nascentes em estudo (Mapa 6), observou-se também que as classes predominantes são Formação Savânica e Formação Florestal, com exceção das nascentes Tapera e Jia, os quais apresentaram em sua totalidade a classe Formação Florestal. 
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			Mapa 6. Uso e ocupação da terra correspondente às APP’s de cada nascente


			Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.


			Observou-se que todas as nascentes, quanto à recarga, são classificadas como difusas, com exceção da nascente da Prata, classificada como pontual. Quanto ao estado de conservação, as nascentes Tapera e Prata são classificadas como perturbadas, onde apresentam alterações antrópicas nas APPs com trecho com menos de 50 metros em seu entorno e a nascente da Jia foi classificada como degradada. Apenas a nascente das Grotas classificou-se como preservada.  


			Quanto ao UOT tendo como aspecto a análise visual, apenas as nascentes Tapera e das Grotas não possuem cultivos agrícolas no entorno das APPs e para o UOT provenientes das imagens de satélite do MapBiomas, todas apresentam vegetação nativa nas áreas de APPs. De acordo com estes resultados, a análise visual se difere das informações do MapBiomas devido à resolução do satélite, o qual não é capaz de detectar com mais acurácia em relação a análise visual, a vegetação e cultivo em campo. 


			Diante dos resultados referentes ao UOT sob o aspecto visual, percebe-se apenas as nascentes da Tapera e das Grotas atendem às diretrizes do Novo Código Florestal, onde as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água devem possuir no mínimo um raio 50 metros (Brasil, 2012), enquanto que as demais nascentes não estão de acordo com o Novo Código Florestal. Ao analisar o atendimento à constituição sob o aspecto do UOT proveniente do MapBiomas, todas as nascentes estão em conformidade, porém ressalta-se que o aspecto visual possui uma maior precisão (Tabela 3).
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			Tabela 3. Classificação das nascentes do Rio Paraim referente ao tipo de recarga, estado de conservação e uso e ocupação do solo


			Em que: UOT= Uso e ocupação da terra. 


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.


			Caracterização das nascentes e estratégias de manejo 


			Nascente do Prata


			 A nascente do Rio Prata, um dos principais afluentes do Rio Paraim, está localizada nas coordenadas geográficas 10°53’01” S e 45°35’82” W, na localidade Prata, zona rural do município de Corrente-Piauí.


			A nascente está situada em uma propriedade privada, cuja atividade econômica desenvolvida é a agricultura de subsistência. O local é cercado e o acesso se dá por meio de estrada vicinal, sendo bastante visitada pela população devido a facilidade de deslocamento e a proximidade com o perímetro urbano. Todavia, para que se possa adentrar o local, é preciso prévia autorização do proprietário.


			A área pode ser utilizada para desenvolver pesquisas científicas, realizar trilhas e observação da natureza. Além disso, é possível avaliar as mudanças naturais e antrópicas ocorridas nos últimos anos, a destacar os processos erosivos resultantes da construção da estrada que ligaria o Piauí ao Tocantins, através da Chapada das Mangabeiras, com o objetivo de escoar a produção de grãos produzidos no Cerrado. O corte da Chapada para construção da estrada foi realizado em 2006 e a obra não foi concluída, acarretando vários processos erosivos e carreando sedimentos para o entorno da nascente (Figura 1).
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			Figura 1. Nascente da Prata (A); Vista parcial do acesso à Chapada (B)


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 


			De acordo com Pinto et al. (2004), é de suma importância que as áreas mais elevadas da paisagem, que apresentam declive acentuado, sejam cobertas por vegetação nativa, a fim de aumentar a infiltração da água das chuvas no solo, promovendo uma maior recarga de água do lençol freático e alimentação das nascentes.


			Nascente da Jia


			A nascente da Jia está localizada nas coordenadas geográficas 10°50’10” S e 45°38’01” W, na localidade Tatu, zona rural do município de Corrente-Piauí (Figura 2A). Por ser uma área de difícil acesso, é possível a realização de pesquisas científicas, atividades de educação ambiental e observação da flora local.


			A vereda é a fitofisionomia dominante na região, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas, sem formar dossel, com predominância da espécie Mauritia flexuosa (buriti) (Brasil, 2012).


			Nesta área não foi encontrado indícios recentes de fogo, no entanto a vegetação poderia estar mais conservada, o que pode explicar o plantio recente de mudas desta espécie (Figura 2B). Para Sampaio e Carrazaa (2012), as veredas são de fundamental importância para a manutenção de nascentes e cursos d’água no Cerrado, bem como influenciam positivamente na sobrevivência de muitas espécies de animais que dependem dela como fonte de água, alimento, abrigo e reprodução.
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			Figura 2. Nascente da Jia (A); Mauritia flexuosa (buriti) (B)


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 


			Além da importância ecológica, hidrológica e paisagística, as veredas possuem valor econômico para as pequenas comunidades que moram no entorno, que exploram o buriti para fabricação de remédios, produção de doce, extração de óleo e confecção de artesanato (Fonseca; Silva, 1998; Felfili; Carvalho; Haidar, 2005; Sampaio; Carrazaa, 2012). Nesse contexto é de fundamental importância que a comunidade adote técnicas de extração de forma sustentável.


			Nascente Tapera


			A nascente do córrego Tapera, subafluente do Rio Paraim, está localizada nas coordenadas geográficas 10°53’09” S e 45°34’62” W, na localidade Jatobazinho, zona rural do município de Corrente-PI.


			A nascente está situada em uma propriedade privada, cuja atividade econômica desenvolvida é a agricultura de subsistência e a criação de animais. Nesta área é possível a realização de caminhadas, pesquisa científica e observação da flora local. Segundo Mariano, Medeiros e Araújo (2020), a caminhada em trilhas naturais leva as pessoas ao pertencimento da localidade onde estão inseridas, contribuindo dessa forma para a conservação dos recursos naturais locais.


			A vegetação predominante é a mata de galeria com presença da espécie Mauritia flexuosa (buriti) e Cecropia pachystachia (Embaúba). Foi encontrado durante a visita logo abaixo da nascente, um curso d’agua com aspecto visual turvo, certamente por conta da deposição de matéria orgânica no local (Figura 3).


			Segundo Calheiros et al. (2009), ainda que os animais não tenham livre acesso à nascente, seus dejetos podem contaminar o terreno e, nos períodos de chuvas, acabam por contaminar a água, visto que são constituídos de matéria orgânica, podendo aumentar a quantidade de nutrientes causando eutrofização, bem como contaminação por organismos patogênicos.
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			Figura 3. Trecho do curso d’agua da nascente da Tapera com aspecto visual turvo


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.


			Nascente das Grotas


			A nascente das Grotas está localizada nas coordenadas geográficas 10°50’24” S e 45°38’03” W, sendo assim denominada devido à quantidade de grotas que possui na região. A vegetação é formada por mata de galeria com dossel fechado (Rocha et al., 2019) e devido à dificuldade de acesso se encontra bastante preservada (Figura 4).


			Porém nesta nascente, devido ao alto grau de preservação, é possível tam­bém a realização de pesquisas científicas e práticas de observação da natureza.  
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			Figura 4. Nascente das Grotas (A); Vegetação circundante e preservada (B) 


			Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 


			Conclusões


			A região do Alto Paraim apresenta condições físicas naturais que oferecem um significativo grau de vulnerabilidade, havendo a necessidade da adequação dos usos das áreas já alteradas para fins de preservação das áreas ainda inalteradas, ainda presentes consideravelmente.


			Estratégias de manejo sustentável das áreas protegidas pelo Novo Código Florestal associadas com a adoção de políticas adequadas de uso e ocupação da terra poderão contribuir para a melhoria da qualidade ambiental local. Possibilitando, assim, uma série de benefícios para toda a bacia hidrográfica. 
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